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Publicado no D.O.C. São Paulo, 212, Ano 64   quarta-feira
06 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.056, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 7.768.225,92 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Habitação, da Secretaria Municipal de Cultura, das Subprefeituras Pirituba/Jaraguá, Freguesia/Brasilândia, Sé, Vila Maria/Vila Guilherme, Butantã, Pinheiros, Vila Mariana, Santo Amaro, Jabaquara, Cidade Ademar, Campo Limpo, M'Boi Mirim, Capela do Socorro, Penha, Vila Prudente e Sapopemba, e da Secretaria Municipal de Turismo,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 7.768.225,92

(sete milhões e setecentos e sessenta e oito mil e duzentos e vinte e cinco reais e noventa e dois centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de novembro de 2019
DECRETO Nº 59.057, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 4.307.168,70 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, da Secretaria Municipal de Cultura, da Subprefeitura Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 4.307.168,70 (quatro milhões e trezentos e sete mil e cento e sessenta e oito reais e setenta centavos), suplementar às seguintes dotações do

orçamento vigente:
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DECRETO Nº 59.057, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 4.307.168,70 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, da Secretaria Municipal de Cultura, da Subprefeitura Campo Limpo, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 4.307.168,70

(quatro milhões e trezentos e sete mil e cento e sessenta e oito reais e setenta centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de novembro de 2019.
DECRETO Nº 59.058, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 2.755.906,91 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Gestão, da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, da Secretaria Municipal de Cultura, da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, das Subprefeituras Ipiranga, Capela do Socorro e Parelheiros, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.755.906,91 (dois milhões e setecentos e cinquenta e cinco mil e novecentos e seis reais e noventa e um centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de novembro de 2019
DECRETO Nº 59.059, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 2.669.151,12 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 2.669.151,12 (dois milhões e seiscentos e sessenta e nove mil e cento e cinquenta e um reais e doze centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de novembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 718, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI Nº 6410.2019/0014856-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR:

SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

1. JOSE ANDERSON ROMÃO DOS SANTOS, RF 2030-1, a pedido e a partir de 30/10/2019, do cargo de Administrador de Cemitérios, Ref. DAI-06, do Departamento de Cemitérios, do Serviço Funerário do Município de São Paulo, da Secretaria Municipal das Subprefeituras, constante da Lei 16.974/18 e dos Decretos 27.077/88 e 58.182/18.

2. ANTONIO DORATIOTTO, RF 504.923.7, a partir de 24/09/2019, do cargo de Supervisor Técnico II, Ref. DAS-12, da Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos, da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, da Subprefeitura Pinheiros, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 14617, tendo em vista a sua aposentadoria.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 723, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2019

SEI Nº 6029.2019/0007026-4

DISPÕE SOBRE O “PLANO PREVENTIVO CHUVAS DE VERÃO – PPCV 2019/2020”.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO o período correspondente as chuvas de verão em que é aumentada consideravelmente a vazão pluvial, majorando o risco de enchentes/alagamentos/inundações e deslizamentos de encostas no Município;

CONSIDERANDO a necessidade do Poder Público Municipal estabelecer um plano preventivo para a gestão de riscos associados ao período crítico de pluviosidade na Cidade, pautado pela integração dos serviços públicos, bem como pela segurança e bem-estar dos munícipes dentro das diretrizes da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC, instituída pela Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012;

CONSIDERANDO as competências da Coordenação Municipal de Defesa Civil – COMDEC dispostas no Decreto nº 58.199, de 18 de abril de 2018, bem como as disposições do Decreto

Municipal nº 47.534, de 1 de agosto de 2006, que reorganiza o

Sistema Municipal de Defesa Civil;

RESOLVE:

Art. 1º Fica estabelecido o “Plano Preventivo Chuvas de Verão – PPCV 2019/2020”, para vigência no período de 15 de novembro de 2019 a 31 de março de 2020, na conformidade desta portaria.

Parágrafo único. O PPCV 2019/2020 poderá ter seu período de vigência prorrogado, bem como ser aplicado em situações específicas diante da ocorrência de eventos meteorológicos que causem transtornos à rotina e à segurança dos munícipes.

Art. 2º O PPCV 2019/2020 compreende ações preventivas, procedimentos emergenciais e de apoio assistencial e ajuda humanitária, a serem adotados pelo Poder Público Municipal e pela comunidade, a fim de reduzir ameaças à integridade física dos munícipes e prevenir a possibilidade de perda de vidas humanas.

Art. 3º O Plano será operacionalizado com base em critérios técnicos baseados no monitoramento de dados pluviométricos, nas previsões meteorológicas, nas observações de campo e no mapeamento das áreas suscetíveis à ocorrência dos eventos e suas conseqüências, dados que fundamentarão a definição dos estados de criticidade, quais sejam: OBSERVAÇÃO, ATENÇÃO, ALERTA E ALERTA MÁXIMO.

§ 1º Para a decretação dos estados de criticidade relacionados às enchentes/alagamentos/inundações e deslizamentos, os parâmetros utilizados são:

I - OBSERVAÇÃO: compreende todo o período de vigência do Plano e refere-se a um cenário em que os níveis de precipitação não possibilitam a ocorrência de enchentes/alagamentos/ inundações e/ou deslizamentos;

II - ATENÇÃO: refere-se a um cenário em que os índices pluviométricos previstos e/ou em curso apresentam potencialidade para ocorrência de enchentes/alagamentos/inundações e/ou o acumulado de precipitação igual ou superior a 50 mm em 72 horas, favorecendo a ocorrência de deslizamentos;

III - ALERTA: após o estado de atenção já decretado, refere-

-se a um cenário em que há iminência de transbordamento de rios e córregos e/ou quando são registradas as primeiras ocorrências de enchentes/alagamentos/inundações e/ou deslizamentos;

IV - ALERTA MÁXIMO: após o estado de alerta já decretado, refere-se a um cenário em que são registradas ocorrências de enchentes/alagamentos/inundações e/ou deslizamentos generalizadas e de grandes proporções, comprometendo a capacidade de resposta do município.

§ 2º O monitoramento e a previsão meteorológica, bem como a decretação dos estados de criticidade, de atenção e de alerta relativos à enchentes/alagamentos/inundações e deslizamentos, ficarão sob a responsabilidade do Centro de Gerenciamento de Emergências (CGE), que informará a todos os órgãos envolvidos no PPCV 2019/2020.

§ 3º As decretações dos retornos dos estados de alerta para atenção e de atenção para observação ficarão sob responsabilidade do CGE e deverão ser embasadas nas informações de campo repassadas pelos agentes da CET, para os cenários de enchentes/alagamentos/inundações, e pelos Diretores de Defesa

Civil (DDEC - COMDEC), para os cenários de deslizamentos.

§ 4º A decretação do estado de “alerta máximo”, que equivale à situação de emergência/calamidade pública, será proposta pelo Coordenador Geral da Coordenação Municipal de Defesa Civil ao Chefe do Executivo, de acordo com o inciso

III do artigo 9º do Decreto 47.534, de 1º de agosto de 2006, quando caracterizado o desastre e for necessário estabelecer uma situação jurídica especial, que permita o atendimento às necessidades temporárias de excepcional interesse público, voltadas à resposta aos desastres, à reabilitação do cenário e à reconstrução das áreas atingidas.

§ 5º A decretação do retorno do estado de “alerta máximo” para “alerta” ficará sob responsabilidade da COMDEC, devendo ser fundamentada nas informações repassadas pelos Diretores de Defesa Civil e pelas Subprefeituras afetadas.

Art. 4º O PPCV 2019/2020 terá sua Coordenação Geral sob responsabilidade da Coordenação Municipal de Defesa Civil –

COMDEC, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Parágrafo Único. Caberá à Coordenação Geral:

I - gerenciar o PPCV 2019/2020 nos aspectos técnicos e operacionais e coordenar todas as ações do Plano;

II - promover a integração de todas as ações e procedimentos adotados pelos Órgãos Municipais integrantes do Plano;

III - manifestar-se perante os meios de comunicação, com suporte da Secretaria Especial de Comunicação (SECOM);

IV - elaborar relatório técnico ao final do Plano contendo todas as informações das ações desenvolvidas no âmbito do PPCV 2019/2020.
Art. 5º Os Subprefeitos, dentro de suas competências, deverão dar o suporte necessário para a implementação do Plano dentro dos respectivos territórios a partir de diretrizes e procedimentos definidos no Plano.

§ 1º A Central de Gerenciamento do Plano será implantada no CCOI, instalado no Centro Integrado de Comando e Controle (CICC), localizado na Rua Doutor Jorge Miranda, 658 – Bom Retiro, São Paulo/SP, com o objetivo de integrar e facilitar as ações de defesa civil junto aos demais órgãos integrantes do Plano e do CICC.

§ 2º Todas as informações gerais e fluxos de acionamentos relativos às atividades, ações de zeladoria, registros de ocorrências e respectivas respostas deverão ser encaminhadas ao CCOI.

§ 3º Os gabinetes das Subprefeituras deverão encaminhar mensalmente ao Centro de Controle Operacional Integrado 24

Horas da Cidade de São Paulo (CCOI) a escala dos “Plantões Permanentes de Emergência”, conforme determina o art. 6º do Decreto n.º 38.548, de 29 de outubro de 1999.

§ 4º Os engenheiros, arquitetos, agentes vistores e outros técnicos constantes da escala dos “Plantões Permanentes de Emergência” das Subprefeituras serão acionados, quando necessário, pelo CCOI.

Art. 6º A critério da Coordenação Geral, nos momentos em que toda a cidade ou parte dela estiverem no estado de alerta e com perspectivas de continuidade de chuvas, será implantado na Sala de Crise do CICC o Comitê de Gestão de Crise do Plano.

Art. 7º O relatório final do PPCV 2019/2020 deverá subsidiar o processo de planejamento do próximo período de chuvas de verão e deverá ser validado pela Coordenação Geral até 15 (quinze) dias do final do período de vigência do Plano.

Art. 8º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de novembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

APOSTILA DA PORTARIA 664-PREF, DE 29.10.2019, PUBLICADA NO DOC DE 30.10.2019

SEI Nº 6065.2019/0000471-3

É a Portaria em referência apostilada para consignar que o nome correto da servidora é CAROLINA CUSTODIO PEREIRA

DOS SANTOS, RF 840.190.0, vaga 13746, e não como constou.

São Paulo, aos 5 de novembro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO

GABINETE DO PREFEITO

6076.2019/0000594-9 - Ivan Teixeira da Costa Budinski

- RF 839.184-0 - Afastamento para participar de evento internacional – Justificativa - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial o documento de nº 022540749, que comprova a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento do senhor IVAN TEIXEIRA DA COSTA BUDINSKI - RF 839.184-0, à cidade de Londres (Inglaterra), no período de 01 a 04 de outubro de 2019, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 01/10/2019 (021526507 e 021577618).
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6011.2019/0002459-0 - SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL – SGM - BAIXA DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS.

- À vista dos elementos constante do presente, em especial os documentos encartados sob SEI nº022505507 , 022590328 e 022590493, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelares de estilo, a BAIXA PATRIMONIAL dos bens, constantes na “Relação de Bens Patrimoniais”, sob nº SEI 022505826, nos termos do Art. 10, inciso II do Art. 13 da Portaria de SF nº262/2015, Decreto nº 53.484/2012 e redação alterada pelo Decreto 56.214/2015
6011.2019/0002510-4 - SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL – SGM - Baixa de Bens Patrimoniais Móveis – Livros Inservíveis - À vista dos elementos constante do presente, em especial os documentos encartados sob SEI nº 022710208, 022710251, 022710300, 022710348, AUTORIZO, observadas as formalidades legais e cautelares de estilo, a BAIXA PATRIMONIAL dos bens, constantes na “Relação dos Livros Inservíveis”, sob nº SEI 022710124, nos termos do inciso III do Art.

13 da Portaria de SF nº262/2015, Decreto nº 53.484/2012 e redação alterada pelo Decreto 56.214/2015.

6010.2019/0003249-0 - ADEFAV - CENTRO DE RECURSOS

PARA MÚLTIPLA DEFICIÊNCIA, SURDOCEGUEIRA E DEFICIÊNCIA VISUAL - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “ADEFAV - CENTRO DE RECURSOS EM DEFICIÊNCIA MÚLTIPLA, SURDOCEGUEIRA E DEFICIÊNCIA VISUAL”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 28.076, de 18 de setembro de 1989, alterado pelo Decreto nº 53.833, de 17 de abril de 2013.
6010.2019/0003710-7 - FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONOMICAS – FIPE - Título de Utilidade Pública: atualização - À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº

12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS - FIPE”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 47.678, de 12 de setembro de 2006.

6010.2019/0003472-8 - KOINONIA - PRESENÇA ECUMÊNICA E SERVIÇO - Título de Utilidade Pública: atualização – À vista das manifestações da Secretaria Municipal de Educação (022506553) e da Assessoria Técnica da Casa Civil (022720457) , que acolho como razão de decidir, e com fundamento no art. 1º da Lei nº 12.520, de 25 de novembro de 1997, e no art. 31, IV, do Decreto nº 59.000, de 7 de outubro de 2019, DEFIRO o pedido formulado pela entidade denominada “KOINONIA – PRESENÇA ECUMÊNICA E SERVIÇO”, mantendo, assim, o mérito social e, consequentemente, o Título de Utilidade Pública Municipal da requerente, nos termos do Decreto nº 56.148, de 1º de junho de 2015.

8310.2018/0002185-0 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - Afastamento de Carolina de Fátima Prado dos Santos - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 e nos termos do disposto no artigo 45, §1ºda Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, AUTORIZO:

A prorrogação do afastamento da servidora CAROLINA DE FÁTIMA PRADO DOS SANTOS, RF 812.385.3, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para prestar serviços na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, vinculada àquela Secretaria, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

8310.2018/0002043-8 - SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS - Prorrogação do afastamento da servidora Nivia Maria de Carvalho Fernandes Domingues - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1ºda Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora NIVIA MARIA DE CARVALHO FERNANDES DOMINGUES, RF 589.911.7, lotada na Secretaria Municipal das Subprefeituras, para, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, continuar prestando serviços na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana – AMLURB, vinculada àquela Secretaria, de 01/01/2020 até 31/12/2020.

7910.2019/0000767-0 - SÃO PAULO OBRAS - Afastamento de Audrey Martini Cabral - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19 e nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, AUTORIZO: I. O afastamento da servidora AUDREY MARTINI CABRAL, Analista de Meio Ambiente Nível I, R.F. 795.545.6/1, lotada na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para prestar serviços na São Paulo Obras, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do seu cargo, e com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/11/2019 até 31/12/2019. II. A prorrogação do afastamento da servidora AUDREY MARTINI CABRAL, Analista de Meio Ambiente Nível I, R.F. 795.545.6/1, lotada na Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente, para continuar prestando serviços na São Paulo

Obras, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do seu cargo, e com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

7810.2017/0000337-5 - SÃO PAULO URBANISMO - Prorrogação do afastamento de Juliana Hervilha Ligero - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora JULIANA HERVILHA LIGERO, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 785.674.1, lotada na Secretaria Municipal da Fazenda, para continuar prestando serviços na SÃO PAULO URBANISMO, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6018.2019/0067818-1 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Cessação de Afastamento - À vista do contido no processo referenciado, DECLARO CESSADO, a partir de 18/09/2019, o afastamento da servidora EMIKO KIMURA, Analista de Saúde – Médica, RF 604.781.5/2, da Secretaria Municipal da Saúde para o Hospital do Servidor Público Municipal.

6011.2019/0002324-1 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -

Prorrogação do afastamento de Clarissa Marcondes Macea – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019,

AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45 § 1º da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogaçãodo afastamento da servidora CLARISSA MARCONDES MACEA,

R.F. 748.104.7, lotada na Procuradoria Geral do Município, para continuar a prestar serviços no Supremo Tribunal Federal sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens de seu cargo, com ressarcimento ao órgão cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6073.2019/0000208-0 - Marina Morais de Andrade – I

- A vista dos elementos constantes do presente, em especial o relatório e os documentos constantes dos SEI's 022425318, 022426401, 022168468 e 022168542, bem como a manifestação constante do documento SE  022426476, RETIFICO o item I do despacho publicado no DOC de 04/10/2019, para fazer constar que o afastamento da servidora MARINA MORAIS DE ANDRADE – RF 847.839.2, corresponde ao período de 07 a 14 de outubro de 2019, e não como constou. - II – Outros sim, pelos mesmos fundamentos, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da servidora em questão, no referido período.

6010.2019/0002735-7 - SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL - Apuração Preliminar de eventual responsabilidade funcional pelo desaparecimento de veículo de propriedade do Centro de Apoio Social e Atendimento do Município de

São Paulo – CASA, que estava sob a guarda da Secretaria de Governo Municipal. - À vista dos elementos que instruem o presente, especialmente as conclusões da Comissão de Apuração Preliminar constituída pela Portaria n.º 190, de 07 de agosto de 2019, que acolho, DETERMINO, com fundamento no art.201, inciso II, da Lei n.º 8.989, de 29 de outubro de 1979 c/c art.

102, inciso II, do Decreto nº 43.233, de 22 de maio de 2003, o arquivamento do processo, relativamente à responsabilização funcional de servidores.
6073.2019/0000225-0 - Rafael Antonio Pinheiro – RF 823.163.0 - Pedido de afastamento para participar de evento internacional de interesse da administração - I - Em face das informações constantes no presente e considerando a relevância do evento para a Administração Municipal, AUTORIZO, com fundamento no art. 46 da Lei nº 8.989/79, nos arts. 1º, II, e 4º,

III, do Decreto nº 48.743/07, com a nova redação dada pelo art.

3º do Decreto nº 58.261/18, o afastamento do senhor RAFAEL ANTONIO PINHEIRO, RF 823.163.0, Assessor Técnico II, da Coordenadoria de Relações Internacionais, do Gabinete do Prefeito, no período de 18 a 23 de novembro de 2019, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e vantagens do cargo que titulariza e sem ônus para a Municipalidade de São Paulo, empreender viagem à cidade de La Paz (Bolívia), para participar do "XVII Comitê Setorial de Turismo" (022458462 e 022459269). - II

– Observo que o servidor deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da reassunção ao serviço, comprovante de participação no evento, subscrito pelos organizadores, e o respectivo relatório das atividades desenvolvidas no período acima, acompanhado de manifestação da chefia imediata.

DESPACHOS DO SUPERVISOR TÉCNICO/SGM/ CAF/SEO

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO com ressalva, conforme doc. SEI 022790370, a prestação de contas do processo de Adiantamento nº 6010.2019/0003057-9 em nome do Sr. NELSON ROSSI PADOAN – RF 838.403.7, CPF. nº 140.989.258-18, referente ao mês de setembro de 2019 no valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais), do qual houve a devolução de R$ 275,00 (duzentos e setenta e cinco reais).

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do processo de Adiantamento nº 6073.2019/0000209-9 em nome de MARINA MORAIS DE ANDRADE – RF 847.839.2, CPF 359.794.188-57, referente ao período de 06 a 13 de outubro de 2019 no valor de R$ 5.815,60 (cinco mil oitocentos e quinze reais e sessenta centavos).

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do Adiantamento em nome de Luiz Alvaro Salles Aguiar de Menezes – RF 856.923.1, CPF 219.859.328-90, referente ao período de 07 a 26 de outubro de 2019 no valor de R$ 14.475,11 (quatorze mil quatrocentos e setenta e cinco reais e onze centavos), do qual houve a devolução de R$ 205,02 (duzentos e cinco reais e dois centavos).

Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto nº 48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de contas do Adiantamento em nome de MARCOS FERNANDES – RF 817.675-2, CPF 100.888.408-16, referente ao período de 14 e 18 de outubro de 2019 no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
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GABINETE DA SUBPREFEITA

EDITAL DE CHAMAMENTO N° 01/SUB-FB/

GAB/2019

SEI - 6037.2019/00025955

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA PARCERIA, ORGANIZAÇÃO,

PROMOÇÃO, PATROCÍNIO E REALIZAÇÃO DA DECORAÇÃO,

ILUMINAÇÃO E ATIVAÇÕES DA “VILA DE NATAL – a) FREGUESIA DO Ó; b) BRASILÂNDIA.

A SUBPREFEITURA DA FREGUESIA/BRASILÂNDIA – SUB-FB comunica a todos que receberá propostas até às 12h (doze horas) do dia 18/11/2019, visando captar parceria, organização, promoção, patrocínio e realização da decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, conforme especificações a seguir.

PREÂMBULO

A Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia – SUB-FB, criada pela Lei 16.974, de 23 de Agosto de 2018, com a finalidade de planejar e executar sistemas e ações locais, de forma intersetorial, territorial e com participação popular, em articulação com Subprefeituras vizinhas e órgãos da Administração Pública Municipal Direta, obedecidas as diretrizes fixadas pela Secretaria Municipal das Subprefeituras, visando ao desenvolvimento local e ao aprimoramento dos serviços públicos, bem como coordenar o Plano Regional e o Plano de Bairro, Distrital ou equivalente, de acordo com as diretrizes pelo Plano Estratégico da Cidade e executar atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação formular e executar a política, a promoção e a exploração do turismo e atividades afins no Município, bem como realizar eventos e executar atividades compatíveis e correlatas com a sua área de atuação, objetiva, pelo presente Edital, formalizar parcerias com a iniciativa privada para viabilizar a realização das festas de Natal, previstas no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo (artigo 4°, inciso IV, da Lei n° 14.485/07), mediante o recebimento da decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, cujo tema em 2019 será “Natal Sustentável”, na forma proposta no presente. A Vila de Natal – a) “Freguesia do Ó” durará 11 (onze) dias, sendo realizada no período de 13 de Dezembro a 23 de Dezembro, no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó, um dos principais marcos turísticos da Cidade de São Paulo, pela sua concentração de patrimônio histórico material e imaterial, além de polo gastronômico; b) “Brasilândia” durará 02 (dois) dias, sendo realizada no período de 21 e 22 de Dezembro, na Praça Celso Gilberto de Oliveira, localizada na Avenida João Paulo I, altura do nº 2000, ponto de revitalização urbanística.

Os eventos convergem para a retomada das tradições natalinas, presentes em importantes cidades do mundo, e tornarem-se mais um período de festejos tradicionais a serem assimilados pelos cidadãos da Freguesia do Ó e da Brasilândia. É fonte de promoção espontânea dos bairros, além disso, passa a representar um significativo marco de ocupação do espaço público, revelando-se substancial polo atrativo de turistas de lazer (nacionais e estrangeiros) impactando a demanda de serviços no período de sua realização.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Edital tem por objeto selecionar parceiro(s) da iniciativa privada apto(s) a promover, organizar, patrocinar e realizar a decoração, iluminação e ativações da “Vila de Natal”, cujo tema em 2019 será “Natal Sustentável”, conforme especificações a seguir.

1.2 – A "Vila de Natal – a) “Freguesia do Ó” durará 11 (onze) dias, sendo realizado no período de 13 de Dezembro a 23 de Dezembro, no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó; b) “Brasilândia” durará 02 (dois) dias, sendo realizada no período de 21 e 22 de Dezembro, na Praça Celso Gilberto de Oliveira, localizada na Avenida João Paulo I , altura do nº 2000, nos perímetros, referidos no Anexo I do presente Edital.

1.2.1 – Estima-se um público rotativo de 10.000 (dez) de pessoas.

1.2.2 – O horário de funcionamento das ativações durante de segunda a sexta será entre 18h00 e 23h00, sábado e domingo será entre 12h00 e 23h00.

1.2.3 – A montagem das decorações, iluminações e ativações deverá ocorrer a partir do dia 11/12/2019, entre 20h e 05h no Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó e dia 20/12/2019 na Praça Celso Gilberto de Oliveira, no mesmo período.

1.2.3.1 – O horário para trânsito de caminhões envolvidos nas montagens será entre 21h às 05h.

1.2.4 – A desmontagem das decorações, iluminações e intervenções deverá ocorrer a partir do dia 26/12/2019, no horário das 20h às 05h, devendo estar concluído até o dia 06/01/2020.

1.2.5 – Os planos de pré-produção, produção e desmontagem deverão ser acompanhados pela Assessoria de Comunicação e Relações Públicas desta Subprefeitura, bem como Coordenadoria de Projetos e Obras.

1.2.6 A Vila de Natal ocorrerá no perímetro denominado

“Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó” e “Praça Celso Gilberto de Oliveira” e áreas adjacentes, referidas no Anexo I do presente Edital

1.2.6.1 – O perímetro do denominado Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó, compreende a área do calçadão formado entre o Largo da Nossa Senhora do Ó, com 5.223,08 m². 1.2.6.2 – O perímetro denominado Praça Celso Gilberto de Oliveira compreende a área formada entre a Avenida João Paulo I, com 1.271,6 m².

1.3 – A prestação de contas deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias após a realização do evento, e submetida a análise da Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, Assessoria Jurídica, bem como Comissão especialmente designado para este fim.

1.3.1 – Para a devida prestação de contas deverá ser apresentada planilha detalhada com quantitativo, descritivo técnico e qualitativo, valores, bem como relatório fotográfico detalhado.

1.4. – As intervenções artísticas, como feira de artesanato e manualidades, gastronomia, que serão de competência da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia em parceria com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho - SMDET, deverão ser iniciadas nos dias estipulados na Cláusula 1.2.

1.5 – As áreas para decoração, iluminação e intervenção encontram-se detalhadas em Anexo I – Quantitativos para Decoração e/ou Iluminação.

1.6 – O valor estimado para as decorações, iluminações e intervenções para o festival é de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais).

1.7 – O patrocínio dar-se-á mediante o oferecimento da realização da decoração, iluminação e ativações, desde que economicamente mensuráveis e destinados a viabilizar a realização do evento, devendo as propostas conter plano de trabalho, orçamento detalhado dos custos envolvidos, bem como as propostas para a inserção ou divulgação do nome do parceiro a título de contrapartida, desde que respeitadas as normas referentes ao uso de bens públicos e à proteção da paisagem urbana, em especial, a “Lei Cidade Limpa”, nos termos do disposto no Decreto nº 52.062/10.

1.8 - Poderão ser selecionados mais de um parceiro, desde que não seja verificada qualquer incompatibilidade na atuação concomitante na realização do evento.

1.9 - Será(ão) selecionado(s) parceiro(s) cuja(s) proposta(s) tenha(m) comprovação de lastro financeiro e tenha(m) sido aprovada(s) pela “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”, constituída para analisar as propostas recebidas, nos termos da PORTARIA Nº 130/SUB-FB/GAB/2019, publicada em

Diário Oficial da Cidade, em 16/10/2019.

1.10 – O(s) parceiros selecionado(s) ao final do procedimento previsto no presente Edital, celebrará(ão) termo de patrocínio com a Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia, que discriminará os encargos e as contrapartidas devidas, além dos direitos e obrigações do(s) parceiro(s), em conformidade com a(s) proposta(s) final(is) apresentada(s) e validada(s).

1.11 - Os custos de produção, instalação e execução de materiais de comunicação visual da Vila de Natal, deverão estar na proposta, serão inteiramente de responsabilidade do(s) parceiro(s) selecionado(s).

CLÁUSULA SEGUNDA – PLANEJAMENTO PARA O EVENTO

2.1 – O planejamento da realização da Vila de Natal – “Natal Sustentável”, deverá contemplar:

a) Decoração e Iluminação aéreas nas vias públicas e Iluminação dos Postes localizados nas Praças;

b) Plano Geral de Trabalho;

c) Plano de Ativações e/ou Contrapartidas;

2.2 As diretrizes dos planos deverão abranger:

a) As decorações e iluminações das vias públicas aéreas ficarão a critério das proponentes, mediante validação da Comissão de Avaliação, e deverão abranger as localidades constantes no Anexo I;

b) As decorações e iluminações em prédios e/ou logradouros públicos ficarão a critério das proponentes, devendo contemplar, no mínimo, 25% das suas fachadas principal, mediante validação da Comissão de Avaliação, e deverão abranger as localidades constantes no Anexo I;

c) O plano geral de trabalho deverá ser entregue, considerando os quantitativos operacionais, estruturais, áreas delimitadas e que posteriormente serão aprovados pelos envolvidos na operação da atividade, bem como o plano de manutenção e/ou reposição de peças de decoração e/ou iluminação, com suficiência de energia elétrica;

d) As sugestões para intervenções cenográficas são as seguintes:

Vila de Natal - Freguesia do Ó;

• 01 Casa do Papai Noel;

• 01 Papai Noel;

• 01 Árvore de Natal de 10 metros;

• 01 Boneco de Neve;

• Flâmulas decorativas;

• Anjos e bonecos de neve de garrafas pet;

• Guirlandas e enfeites espalhados pela praça em pontos estratégicos;

• 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de Artesanatos e Manualidades - 2,00 x 2,00 m; • 01 Pórtico de Entrada da Vila de Natal - 3,00 x 2,20 m;

• 02 Backdrops - 6,00 x 2,20 m;

• 4 Totens Mapa - 0,80 x 1,70 m;

• 2 Totens Embarque - 0,80 x 1,70 m;

• 10 Banheiros Quimico;

• Gerador 80 KVA;

• Ponto de Energia Poste (ART);

• 01 Praticável para apresentação;

Vila de Natal - Brasilândia;

• 01 Casa do Papai Noel;

• 01 Papai Noel;

• 01 Árvore de Natal de 10 metros;

• 01 Boneco de Neve;

• Flâmulas decorativas;

• Anjos e bonecos de neve de garrafas pet;

• Guirlandas e enfeites espalhados pela praça em pontos estratégicos;

• 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de

Artesanatos e Manualidades - 2,00 x 2,00 m;

• 02 Pórtico de Entrada da Vila de Natal - 3,00 x 2,20 m;

• 01 Backdrops - 6,00 x 2,20 m;

• 10 Banheiros Quimico;

• Gerador 80 KVA;

• Ponto de Energia Poste (ART);

• 01 Praticável para apresentação;

2.2.1 – Deverá ser entregue a quantificação, descrição e custos de cada item a ser proposto para realização das atividades.

2.3 – Devem ser apresentados organograma e o descritivo das atividades, operacionalização e/ou responsabilidades dos membros e/ou equipes operacionais.

2.4 – Todos os custos de planejamento, produção, execução e implantação de estruturas, equipes de trabalho e peças de material promocional e/ou comunicação visual são de inteira responsabilidade da empresa vencedora do edital e ficam submetidas à observância dos regramentos legais pertinentes, bem como a devida aprovação da Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal.

2.5 - A competência para a definição das diretrizes e orientações ao(s) parceiro(s) selecionado(s) por meio do presente

Chamamento Público será da “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”, constituída pela Subprefeitura da Freguesia/

Brasilândia para analisar propostas de patrocínio da “VILA DE NATAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PROCEDIMENTO

3.1 - As propostas deverão ser entregues pessoalmente até as 12h00 (doze horas) do dia 08 de novembro de 2019, na Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia – Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, em envelope devidamente lacrado e dirigido a “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal”.

3.2 - As propostas serão analisadas em função da melhor oferta, levando em conta ainda os critérios abaixo, que serão valorados de 0 a 2 pontos cada, sendo "0" para "não satisfatório", "1" para "satisfatório" e "2" para "plenamente satisfatório";

a) critérios eliminatórios:

• Exequibilidade técnica e pertinência legal;

• Não entregar documentação completa exigida nos itens

4.2 e 4.3;

b) critério classificatório

• Valor agregado da proposta, consistente na conjunção entre o valor do patrocínio ou dos bens e serviços oferecidos, tal como expostos no orçamento detalhado, e a possibilidade de compatibilização da proposta apresentada com a de outros proponentes.

• Aderência ao tema proposto.

• Atestado de capacidade técnica, comprovando a realização de decorações de grandes espaços e/ou vias, públicos ou privados, contemplando 6.000,00 (seis mil) m², sendo a realização do proponente ou fornecedor constante em proposta;

c) critério de desempate:

• Qualidade técnica da proposta;

• Maior acessibilidade arquitetônica e comunicacional;

• Utilização de materiais biodegradáveis e/ou inusitados;

• Quantidade de intervenções oferecidas, valoradas com os seguintes pesos:

a) Casa do Papai Noel - Peso 02 (dois);

b) Boneco de Neve – Peso 02 (dois);

c) 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de Artesanatos e Manualidades – Largo de Matriz da Nossa Senhora do Ó – Peso 03 (três);

d) 20 Chalés Temáticos de Natal p/ Comercialização de

Artesanatos e Manualidades – Praça Celso Gilberto de Oliveira

– Peso 03 (três)

e) Árvore de Natal – Peso 01 (um);

f) Papai Noel - Peso 02 (dois)

3.3 – Caso sejam apresentadas propostas que, por suas características, sejam consideradas incompatíveis entre si, a

“Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal” , poderá optar por aquelas que melhor atendam às necessidades do evento, de acordo com os critérios já mencionados.

3.3.1 – A Comissão Especial de Avaliação poderá convocar reunião a fim de tentar compor e aproveitar, da melhor forma possível, as diversas propostas, promovendo-se, de comum acordo, as alterações e ajustes necessários.

3.3.2 – Mantida a situação na hipótese de a “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal” considerar que as propostas são equivalentes e caso não haja possibilidade de compatibilizá-las, deverá ser realizado sorteio para escolha do parceiro.

3.4 – A Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia reserva-se o direito de solicitar informações e dados adicionais ou de adequar, em conjunto com o proponente, os projetos apresentados, em conteúdo, forma ou quantidade, visando contemplar a excelência na realização do evento.

3.5 – O resultado final da avaliação da “Comissão Especial de Avaliação da Vila de Natal” constará de Ata, cujo extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, oportunidade em que o parceiro selecionado será convocado a assinar o Termo de Patrocínio.

3.6 – Após a publicação do resultado, a proponente, cuja proposta tenha sido aprovada, terá prazo de 5 (cinco) dias para assinar o termo de patrocínio, conforme disposto em item 4.6, e seus subitens.

3.7 – O patrocínio será formalizado por termo próprio, conforme Anexo II, podendo sofrer ajustes dependendo da proposta, em consonância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, anticorrupção e eficiência.

CLÁUSULA QUARTA - DAS PROPOSTAS

4.1 - As propostas deverão ser apresentadas por escrito, impressas em papel timbrado do proponente, sem rasuras ou entrelinhas, dentro de envelope lacrado, contendo planilha de composição de custos detalhada, podendo encaminhar anexos em formatos diversos (apresentação em CD, DVD ou pen-drive, plantas, etc.) para melhor demonstração.

4.2 – A proposta deverá ser assinada pela empresa proponente e pelos patrocinadores que possuem o interesse em executar a decoração, iluminação, intervenção e/ou ativação do "VILA DE NATAL”

4.2.1 – A proposta deverá conter os seguintes dados cadastrais:

a) Razão Social;

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;

c) Endereço;

e) E-mail;

4.2.2 – Na proposta deverão ser discriminados os valores da cota de participação de cada um dos patrocinadores captados pela empresa proponente, bem como fornecedores, quando houver 4.2.3 – Serão aceitos até 04 (quatro) patrocinadores por proposta para execução total do festival.

4.3 - Os interessados deverão entregar, além da proposta propriamente dita e seus anexos, os seguintes documentos:

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado; no caso de sociedade por ações, acompanhado de ata arquivada da assembléia da última eleição de seus administradores;

c) Comprovante de situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Certidão Negativa de Débito - CND, ou por meio de Certidão Conjunta relativa aos tributos federais, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB n°. 1.751/2014;

d) Comprovante de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

e) Comprovante de regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo (Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários). Caso não esteja cadastrada como contribuinte no município de São Paulo, a empresa deverá apresentar declaração firmada por seu representante legal, sob as penas da lei, de não cadastramento e de que nada deve á Fazenda do Município de São Paulo;

f) Declaração de que não tem como sócio(s) e/ou administrador(es): (1) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera do governo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; (2) funcionário(s) vinculado(s) a Prefeitura da Cidade de São Paulo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes;

g) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, ressalvado na condição de aprendiz.

h) Declaração de que tomou conhecimento e aceita todas as disposições deste edital e obrigações decorrentes deste

Comunicado de Parceria.

i) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;

j) Declaração de que a proponente não foi declarada inidônea pelo Poder Público e de que não está impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal de São Paulo.

k) Declaração, em papel timbrado, assinada por duas testemunhas, no sentido de que se compromete nos termos do artigo 427 do Código Civil, a cumprir a proposta apresentada e/ou seu projeto definitivo e a assinar o contrato caso sua proposta seja selecionada como vencedora, passível de penalidade no valor de 20% do valor da proposta, de acordo com disposto em item 4.4.

l) Comprovar por meio de Balanço Patrimonial e/ou similar capacidade financeira para a organização, promoção, patrocínio e realização do objeto deste, devendo responsabilizar-se por, no mínimo, 40% do valor global da Proposta.

4.4 – Após a convocação para a assinatura do contrato por meio do Diário Oficial da Cidade de São Paulo, a empresa terá 5 (cinco) dias para assinatura do Termo de Patrocínio.

4.4.1 – A empresa realizadora deverá apresentar, dentro do prazo acima mencionado, a devida comprovação dos valores de Patrocínio, por meio de Termo de Patrocínio e/ou similar.

4.4.2 – Após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias , se não ocorrer a assinatura do Termo ou declínio de interesse, o proponente estará passivo de penalidade de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta.

CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

5.1 – Não serão aceitas propostas em desacordo com as condições deste Chamamento ou que a atendam apenas em parte.

5.2 – A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) submeter previamente à Subprefeitura da Freguesia /Brasilândia uma cópia de todo o material publicitário a ser utilizado. Este material será encaminhado para a CPPU e, deverá obedecer à legislação em vigor, em especial à Lei Cidade Limpa, Lei Municipal nº 14.223, de 26/09/2006 e o Decreto Municipal nº 47.950 de 05/12/2006, que a regulamenta.

5.3 - A SUBPREFEITURA deverá aprovar previamente o conteúdo do material institucional a ser divulgado, que deverá ser encaminhado para avaliação com no mínimo 07 (sete) dias antes da data de sua divulgação.

5.5 – A logomarca da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia deverá constar de todo e qualquer material de divulgação, campanhas publicitárias em rádio, TV, jornais, revistas, folders ou qualquer outra forma de publicação, respeitando o Manual de Identidade Visual da Prefeitura de São Paulo, que serão disponibilizados aos parceiros selecionados através de e-mail.

5.7 - Das decisões da “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal caberão recursos administrativos em até dois dias úteis, contados da publicação, com protocolo que observe as especificações do item 4.1 deste Chamamento de Parceria. A interposição de recurso não impede o prosseguimento do feito.

5.8 – A SUBPREFEITURA, por meio de sua Assessoria de Comunicação e Relações Públicas, prestará maiores informações e esclarecerá dúvidas pelo telefone (11) 3981-5006 ou pelo celular (11) 94255-1529, ou pelo e-mail brunosilva@smsub.prefeitura.sp.gov.br, sendo possível solicitar o agendamento de reunião.

5.9 – O prazo do presente Chamamento poderá ser prorrogado, desde que haja necessidade devidamente justificada.

5.10 - Dúvidas e omissões quanto ao presente edital e demais documentos serão decididos pela “Comissão Especial de Avaliação Vila de Natal.

ANEXO I

Quantitativos para Decoração e/ou Iluminação

VILA DE NATAL

Freguesia do Ó

Postes:

Quantidade: 30 postes;

Localidade:

1. Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do Ó;

Ruas para Decorações e Iluminações Aéreas:

1. Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do Ó;

Prédios e/ou Logradouros Público:

1. Casa de Cultura Municipal da Freguesia do Ó - Salvador

Ligabue;

Brasilândia

Postes:

Quantidade: 15 postes;

Localidade:

1. Praça Celso Gilberto de Oliveira;

Ruas para Decorações e Iluminações Aéreas:

1. Praça Celso Gilberto de Oliveira;

2. Avenida João Paulo I, altura do 2000; Prédios e/ou Logradouros Público:

ANEXO - II

MINUTA DE TERMO DE PATROCÍNIO

TERMO DE PATROCÍNIO Nº. ___/SUB-FB/GAB/2019

PROCESSO SEI Nº.

 A Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da

Subprefeitura da Freguesia/Brasilândia, doravante denominada SUB-FB, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxx, com sede na Avenida Joao Marcelino Branco, 95 Vila Andrade, São Paulo, neste ato representada pela sua Subprefeita Sandra Santana (qualificação), bem como o resultado do Chamamento Público n° XXXXXXXX, aberto para a escolha de parceiro(s) apto(s) a fornecer apoio e/ou organizar, pro mover e realizar, mediante patrocínio próprio ou captado, a

"Vila de Natal”, FIRMA o presente TERMO DE PATROCÍNIO com a empresa NOME EMPRESARIAL, tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado

Cidade/UF ___________________, doravante denominada simplesmente PATROCINADOR, e as empresas ......., tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado Cidade/UF ___________________, ......, tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado Cidade/UF ___________________, ....., tipo societário, inscrita no CNPJ/MF sob o n° ________________, com sede na Rua________________, nº___, Bairro___________,

CEP_________, Cidade/UF _____________, representada neste ato por seu Sócio/Diretor/Administrador/Procurador,

NOME__________________, nacionalidade, portador da cédula de identidade de RG nº. __________ - Cidade/UF, inscrito no CPF/MF sob o n° _____________, residente e domiciliado Cidade/UF ___________________que assinam o presente na qualidade de anuentes/intervenientes, têm entre si justo e acordado, o quanto segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1. O objeto do presente é o fornecimento de organização e realização da decoração e iluminação e ativações, mediante patrocínio próprio ou captado das empresas anuentes/intervenientes, ao "Vila de Natal”, que ocorrerá entre os dias 13/12/2019 e 23/12/2019 na Freguesia do Ó e 21/12/2019 e 22/12/2019 na

Brasilândia, para um público rotativo estimado de 10.000 (dez mil) de pessoas.

1.1. A realização do evento referido no item 1 deverá ser realizado pelo PATROCINADOR nos termos da “Vila de Natal” que constitui o Anexo I deste sendo de inteira e exclusiva responsabilidade do PATROCINADOR todas as despesas e demais  obrigações dele decorrentes.

1.2 O “Vila de Natal” consiste nas ações a seguir especificadas e, que estão mais detalhadamente descritas no Anexo IN do Edital de Chamamento nº XXX;

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

2 São obrigações do PATROCINADOR e, portanto, de sua integral responsabilidade:

2.1. As montagens das estruturas necessárias à realização das ações propostas, as quais deverão possuir todas as autorizações pertinentes expedidas pelos órgãos competentes.

2.1.1. Qualquer estrutura somente poderá ser armada com a prévia expedição dos devidos alvarás, licenças ou autorizações de montagem e funcionamento necessários, todos providenciados diretamente pelo PATROCINADOR junto à

Subprefeitura competente, à Secretaria Municipal de Licenciamento da Prefeitura de São Paulo, ou qualquer outra autoridade competente para esse fim.

2.1.2. A responsabilidade do PATROCINADOR abrange a segurança do resultado da montagem, do material e equipamento empregados, bem como a capacidade técnica do pessoal contratado para a montagem, manutenção e desmontagem das estruturas e realização das ações propostas, cabendo a ela providenciar a respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao CREA-SP, se o caso.

2.1.2.1. O PATROCINADOR deverá entregar à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia cópia dos Atestados de Responsabilidade Técnica – ARTs referentes às estruturas montadas, bem como todas as licenças, alvarás e autorizações que forem necessárias

e exigidas pelos demais Órgãos Públicos para realização do evento.

2.1.3. Durante a montagem, desmontagem e realização do projeto, os envolvidos deverão estar devidamente uniformizados, sendo que o PATROCINADOR é responsável por garantir o uso dos EPI’s (Equipamentos de Proteção Individual) por toda equipe técnica envolvida.

2.2. Todas as formas de divulgação deverão conter logomarca da Cidade de São Paulo, sob pena do pagamento de multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total estimado do presente termo de patrocínio, além da inserção obrigatória da “assinatura” no material divulgado, no prazo de 48 horas, contados da data do recebimento da notificação.

2.2.1. O PATROCINADOR fica desde já ciente de que ela ou seus contratados não poderão conceder nenhuma entrevista e tampouco enviar qualquer press release sobre o evento “Vila de Natal” sem a prévia autorização da Subprefeitura Freguesia/ Brasilândia.

2.3. A reparação de eventuais danos causados à via pública, a bens particulares ou públicos, de modo a recompor toda a paisagem urbana, entregando-a no mesmo estado em que se encontrava antes da realização das ações propostas, com exceção das benfeitorias eventualmente incorporadas;

2.4. As Partes asseguram, uma à outra, que possuem políticas, processos e procedimentos anticorrupção, em conformidade com as leis, regulamentos e disposições normativas que tratam do combate à corrupção e suborno, nacionais ou estrangeiras, e que são cumpridos por seus acionistas/quotistas/ sócios, conselheiros, administradores, empregados e prestadores de serviços, inclusive, seus subcontratados e prepostos.

2.5. Caso qualquer uma das Partes venha a ser envolvida em alguma situação ligada à corrupção ou suborno, em decorrência de ação praticada pela outra Parte ou seus acionistas/ quotistas/sócios, conselheiros, administradores, empregados e prestadores de serviços, inclusive, seus subcontratados e prepostos, a Parte que causadora da referida situação se compromete a assumir o respectivo ônus, inclusive quanto a apresentar os documentos que possam auxiliar a outra Parte em sua defesa.

2.6. Cada uma das Partes garante à outra Parte: (a) que está investida de todos os poderes e autoridade para firmar e cumprir as obrigações aqui previstas e consumar as transações aqui contempladas; e, (b) que a assinatura e o cumprimento deste Termo não resultam violação de qualquer direito de terceiros, lei ou regulamento aplicável ou, ainda, violação, descumprimento ou inadimplemento de qualquer contrato, instrumento ou documento do qual seja parte ou pelo qual tenha qualquer ou quaisquer de suas propriedades vinculadas e/ou afetadas, nem na necessidade de obter qualquer autorização nos termos de qualquer contrato, instrumento ou documento do qual seja parte ou pelo qual tenha qualquer ou quaisquer de suas propriedades vinculadas e/ou afetadas.”

2.7. As Partes declaram e garantem mutuamente, inclusive, perante seus fornecedores de bens e serviços, que:

a) exercem suas atividades em conformidade com a legislação vigente a elas aplicável, e que detêm as aprovações necessárias à celebração deste TERMO DE PATROCÍNIO, e ao cumprimento das obrigações nele previstas; b) não utilizam de trabalho ilegal, e comprometem-se a não utilizar práticas de trabalho análogo ao escravo, ou de mão de obra infantil, salvo este último na condição de aprendiz, observadas as disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, seja direta ou indiretamente, por meio de seus respectivos

fornecedores de produtos e serviços;

c) não empregam menor até 18 (dezoito) anos, inclusive menor aprendiz, em locais prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social, bem como em locais e serviços perigosos ou insalubres, em horários que não permitam a frequência à escola e, ainda, em horário noturno, considerando este o período compreendido entre as 22h e 5h;

d) não utilizam práticas de discriminação negativa, e limitativas ao acesso na relação de emprego ou a sua manutenção, tais como, mas não se limitando a, motivos de: sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado civil, idade, situação familiar ou estado gravídico;

e) comprometem-se a proteger e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância à legislação vigente no que tange à Política Nacional do Meio Ambiente e dos Crimes Ambientais, bem como dos atos legais, normativos e administrativos relativos à área ambiental e correlatas, emanados das esferas Federal, Estaduais e Municipais.

2.8 A área será liberada para montagem e preparação, da forma a ser indicada pela SMTUR, após a lavratura deste contrato, mediante a vistoria inicial da área. Quando ocorrer o término do evento, será realizado o termo de vistoria final.

Ambos os termos deverão ser assinados pelas partes ou seus representantes indicados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONTRAPARTIDAS DO PATROCINADOR

3. Constituem contrapartidas para o patrocinador:

3.1. A inserção ou divulgação do nome do seu nome no evento objeto deste, desde que respeitadas as normas referentes ao uso de bens públicos e à proteção da paisagem urbana, em especial, a “Lei Cidade Limpa”, nos termos do disposto no Decreto nº 52.062/10.

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

4. A Subprefeitura Freguesia/Brasilândia acompanhará in

loco, por meio de seus funcionários e/ou prepostos devidamente credenciados por meio de seus crachás e/ou credenciamento próprio, todas as atividades desenvolvidas durante a montagem, realização e desmontagem das ações.

4.1. Os funcionários e/ou prepostos do PATROCINADOR, serão identificados por crachás especialmente desenvolvidos para este fim.

4.2. Caso seja necessária credencial para acesso ao evento, elas deverão ser entregues até 04(quatro) dias antes da data de sua realização à Assessoria de Comunicação e Relações Públicas da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia.

4.2.1. O material de identificação deverá conter a logomarca da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia. e ser previamente analisado e aprovado pela Assessoria de Comunicação e Relações Públicas.

4.3. O PATROCINADOR deverá acatar as determinações que lhe forem dirigidas expressamente pelo funcionário ou preposto da Subprefeitura Freguesia/Brasilândia responsável pelo evento, principalmente quando elas envolverem risco na realização do projeto, sob pena da aplicação das sanções previstas neste instrumento, sem prejuízo das medidas judiciais aplicáveis.

4.3.1. A fiscalização exercida pela Subprefeitura Freguesia/

Brasilândia não implicará sua responsabilidade, não isentará o PATROCINADOR das responsabilidades decorrentes do presente termo de patrocínio e da lei, e nem tampouco diminuirá essas responsabilidades, assumindo ao PATROCINADOR integral responsabilidade pela execução do projeto “Vila de Natal”.

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO

5. Fica estipulada a multa contratual no montante de 3% (três por cento) do valor total estimado para o presente termo de patrocínio, que será aplicada à parte que infringir qualquer cláusula deste instrumento, salvo se estiver prevista penalidade específica. Em qualquer hipótese, fica assegurado à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia, o direito de exigir indenização por danos morais e, caso apure prejuízo superior ao valor da multa ora estipulada, indenização suplementar.

5.1. O presente termo de patrocínio será considerado rescindido de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e do pagamento da respectiva multa contratual, na ocorrência dos seguintes motivos:

a) Prática de infração legal ou contratual por parte do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas;

b) Necessidade de reparos urgentes determinados pelo Poder Público que impossibilitem a permanência do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas no local de realização das ações;

c) Caso haja oposição do PATROCINADOR ou de suas subcontratadas à realização de reparos urgentes determinados pelo Poder Público.

5.2 No caso de revogação, rescisão ou resolução do presente patrocínio, o PATROCINADOR retirará as instalações quelhes pertencem e devolverão os locais nas condições em que receberam, exceto quanto às benfeitorias já incorporadas.

5.3 Na hipótese de rescisão do termo de patrocínio por culpa do PATROCINADOR, ou inexecução total do evento, fica assegurado à Subprefeitura Freguesia/Brasilândia o direito de exigir o pagamento de multa de 70% (setenta por cento) do valor total estimado do presente termo de patrocínio, bem como indenização suplementar e por danos morais, se o caso. Além disso, ficará ao PATROCINADOR impedida de participar do "Vila de Natal” do exercício subsequente.

5.4 A inexecução parcial dos planos de atendimento médico, do plano geral de trabalho, considerando estrutura operacional, quantitativos estruturais, áreas delimitadas de imprensa, artístico, autoridades, técnicos e público, do plano operacional e estrutural artístico, acarretará penalidade contratual de 30% (trinta por cento) do valor global da proposta.

5.5. O atraso da entrega da área do evento livre, da mesma forma em que foi entregue, mediante a vistoria inicial e final, conforme disposto em item 2.8, ensejará aplicação de penalidade no valor de 1% (um por cento) ao dia.

5.6. Caso sejam constatados danos na área conforme termo de vistoria inicial e final, o PATROCINADOR deverá repará-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena do pagamento de multa no valor de 3% (três por cento), do valor total estimado do presente termo de patrocínio, podendo a Subprefeitura Freguesia/Brasilândia exigir indenização suplementar se os custos de reparação do mobiliário urbano forem superiores ao valor da multa.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO CONTRATUAL

6. O presente termo de patrocínio vigorará da data de sua assinatura até o dia XX/XX/2019.

6.1. O relatório de execução e prestação de contas deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias após o término de vigência do referido evento.

6.2. Para a devida prestação de contas, deverá ser apresentada planilha detalhada com quantitativo, descritivo técnico e qualitativo, valores, bem como relatório fotográfico detalhado com as entregas.

6.3. A prestação de contas será aprovada pela fiscalização designada por Despacho 6.4. Todas as cláusulas deste TERMO DE PATROCÍNIO, que por sua natureza tenham caráter permanente e contínuo, subsistirão ao seu término e continuarão em pleno vigor e efeito independentemente da razão que tenha provocado o seu término, incluindo, mas não se limitando, as cláusulas relacionadas à confidencialidade, responsabilidade trabalhista das Partes e responsabilidade por perdas e danos por fatos causados pelos empregados, subcontratados ou prepostos das Partes envolvidos na presente Instrumento.”

CLÁUSULA SÉTIMA – ANUENTES E INTERVENIENTES

7. O presente termo de patrocínio será assinado por seus Patrocinadores como interveniente e anuentes, com a participação conforme a seguir:

(Descrever a participação de todos os anuentes e intervenientes)

CLÁUSULA OITAVA – VALOR

8. Atribui-se ao presente termo de patrocínio, valor total estimado de R$ ___ (valor por extenso), conforme Planilha de Custos anexa (a Planilha de Composição de Custo deverá constar os seguintes itens: objeto a ser ofertado, descrição detalhada do objeto, valor unitário por item, valor global por item, valor total proposto), que é parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA NONA – DO FORO

9. Fica eleito o Foro da Comarca de São Paulo/SP, em especial o Foro da Fazenda Pública, para dirimir eventuais dúvidas oriundas da interpretação do presente instrumento, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sujeitando-se a parte vencida a arcar com o ônus da sucumbência.

CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS

10. Dúvidas e omissões não previstas no presente instrumento serão decididas pela Subprefeitura Freguesia/Brasilândia de forma motivada.

10.1. Nenhuma das partes poderá, sem o aviso prévio e expresso consentimento da outra parte, ceder, transferir, prometer, dar em garantia ou de qualquer forma onerar, em favor de terceiros, no todo ou em partes, seus direitos e/ou obrigações decorrentes deste instrumento.

10.2. Integra o presente termo a proposta apresentada pelo PATROCINADOR, a qual se obriga a executar, nos termos expressos no presente instrumento, e o Edital de Chamamento nº .../2019.

10.3. Os casos omissos serão disciplinados pelos princípios estatuídos na Lei Federal nº 8.666/93 e suas modificações e nas disposições da Lei Municipal nº 13.278/02 e nos Decretos nº. 40.384/01 e 44.279/03.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente termo de patrocínio em (02) duas vias, todas de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais e de direito a que se destina.

São Paulo, _____ de _______________ de 2019.

______________________________

Sandra Santana

Subprefeitura Freguesia/Brasilândia

_____________________________

NOME

Cargo/Função

ANUENTE E INTERVENIENTE

______________________________

NOME

Cargo/Função

PATROCINADOR

____________________________

NOME

Cargo/Função

ANUENTE E INTERVENIENTE

Testemunhas:

Nome:

RG:

Nome:

RG:

OBSERVAÇÃO:

1. Podem ocorrer alterações no Termo de Patrocínio, de acordo com o objeto proposto.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE VÍNCULO FAMILIAR

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila Andrade

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .........................................

............................................................. nº ................................

, CNPJ nº. ..........................................................................., por

intermédio de seu representante legal .......................................

.................................. portador(a) da cédula de identidade R.G.

nº. ....................................................................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ................................................, DECLARA, para fins que não tem como sócio(s0) e/ou administrador(es):

(1) membros dos Poderes Executivo, Legislativo, Judiciário, do Ministério Público e do Tribunal de Contas, de qualquer esfera do governo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes; (2) funcionário(s) vinculado(s) a Prefeitura da Cidade de São Paulo, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros, ascendentes ou descendentes.

(Local e data)

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DE MENORES

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 - Vila

Andrade

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .........................................

............................................................. nº ................................

, CNPJ nº. ..........................................................................., por

intermédio de seu representante legal .......................................

.................................. portador(a) da cédula de identidade R.G.

nº. ....................................................................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ................................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

“Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.” ( )

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÕES:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

2. Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE CONHECIMENTO E

ACEITE DO EDITAL

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .........................................

............................................................. nº ................................

, CNPJ nº. ..........................................................................., por

intermédio de seu representante legal .......................................

.................................. portador(a) da cédula de identidade R.G.

nº. ....................................................................... e inscrito(a)

no CPF/MF sob o nº. ................................................, DECLARA, para os devidos fins que tomou conhecimento e aceita todas as disposições deste edital e obrigações decorrentes do Comunicado de Parceria para patrocínio, promoção, organização e realização da “VILA DE NATAL”.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .........................................

............................................................. nº ................................

, CNPJ nº. ..........................................................................., por

intermédio de seu representante legal .......................................

.................................. portador(a) da cédula de identidade R.G.

nº. ....................................................................... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. ................................................, DECLARA, para devidos fins que não foi declarada inidônea pelo Poder

Público e de que não esta impedida de licitar e contratar com a

Administração Pública de São Paulo.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO DA EXECUÇÃO

DA PROPOSTA

À

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SUBPREFEITURA FREGUESIA/BRASILÂNDIA

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DA VILA DE NATAL

ENDEREÇO: Avenida João Marcelino Branco, nº 95 – Vila dos Andrades

REF.: Processo 6037.2019/0002595-5

A empresa .........................................................................

.................................., com sede na .........................................

............................................................. nº ................................

, CNPJ nº. ..........................................................................., por

intermédio de seu representante legal .......................................

.................................. portador(a) da cédula de identidade R.G.

nº. ....................................................................... e inscrito(a) no

CPF/MF sob o nº. ................................................, SE COMPROMETE, nos termos do artigo 427 do Código Civil a cumprir a proposta apresentada e/ou seu projeto definitivo e a assinar o contrato, caso sua proposta seja selecionada como vencedora, sendo passível de penalidade no valor de 20% do valor da proposta, conforme disposto em item 4.4 e seus subitens do presente Edital de Chamamento. sob pena de pagamento de multa à Municipalidade, no valor de 20% do valor ofertado em caso de desistência da proposta, ou recusa a assinar o contrato após 03 (três) dias úteis, posterior a publicação no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, para a convocação para lavratura do

Termo.

Local e data

__________________________________

Assinatura do representante legal da Empresa

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ)

Testemunhas:

Nome:______________________________

RG:________________________________

Nome:_____________________________

RG:________________________________

OBSERVAÇÃO:

1. Esta declaração deverá ser apresentada em original.

ANEXO VIII

PROJETO FREGUESIA/BRASILÂNDIA

Largo da Matriz de Nossa Senhora do Ó - Freguesia do

Praça Celso Gilberto de Oliveira – Brasilândia 1

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO

REGIONAL DO VERDE, MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E CULTURA DE PAZ (CADES) OUTUBRO/2019

Em 02 de outubro de 2019 às 09:35 reuniram-se Prefeitura

Regional os representantes da sociedade civil do Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz da Prefeitura Regional Freguesia/Brasilândia para nona Reunião Extraordinária do ano de 2019. A Tatiana Veríssimo funcionária da Prefeitura Regional, iniciou a reunião informando a Sra. Sandra Santana (Prefeita Regional e Presidente do CADES), pedindo que todos assinassem a lista de presença. Participaram da reunião, os conselheiros: Nivalda Cardoso Araques Lima,Cícero Alexandre dos Santos, Adriana Capeloci Noêmia Mendonça e Tatiana Veríssimo e os visitantes:,Elaine Gomes de Melo e Sirley de Almeida Rinco A reunião iniciou-se às 09:35. Logo de Inicio, ficou definido o calendário de reuniões do CADES, sendo em toda primeira quarta feira de cada mês às 09h00min horas nessa Prefeitura Regional Freguesia do Ó / Brasilândia.

Foram discutidas as seguintes pautas:

1. Jardim Guarani (UBS) eco ponto.

2. Sandra Subprefeita fala sobre o muro do cemitério da

Freguesia e fala também o inicio da obra do largo do Clipper, e sobre o trânsito que tem na saída da Freguesia do Ó.

3. Comentou sobre o verdejando as árvores antigas e frutas exemplo jaracatiá fruta em extinção.

4. Falou também em levar os plantios de árvores, projeto Freguesia/Brasilândia levar para todos os lugares, e comentou sobre parcerias com pessoas que pudessem doar arvores para plantar.

5. Informou também sobre a revitalização de alguns lugares que vem acontecendo, e falou sobre conscientizar os moradores sobre descarte de lixo indevido.

6. A idéia de te trocar esse lixo por alimento nos mercados e que a Sabesp vai tentar dar um incentivo para quem pagar a conta na data certa (ex: ganhar um beneficio).

7. Sobre as demandas de adoção das praças, comentou sobre uma amiga que vai doar produtos para as crianças que participaram do verdejando.

8. A Limpa SP está com outro projeto igual minha cidade limpa.

9. Elaine fala do lixo e o projeto que precisa ser implantado, exemplo passar uma pessoa no local para ir retirando os lixos nas vielas.

10. E questiona sobre a organização e a reclamação dos funcionários da Loga que não estão fazendo o serviço errado.

11. Sandra informa sobre a coleta do caminhão passou 3

x por semana no horário.

12. Nivalda fala sobre o buraco no escadão e a falta de luz.

13. Cícero questiona sobre a participação do representante do Cades nas reuniões.

14. Noêmia reclama também que não tem representante do Cades na região e informa que irá fazer um pedido para a secretaria do verde que não participam da reunião há 6 meses

Nada mais tendo a ser debatido ou exposto a reunião foi encerrada 10h 30 mim

SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC

DESPACHOS: LISTA 2019-2-204

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO

ENDERECO: .

PROCESSOS DA UNIDADE SUB-FB/CPDU/SFISC

2019-0.024.738-7 JUCELI MARIA RIBEIRO DE QUEIROZ

DEFERIDO

CANCELE-SE O AM 02-225.019-1 COM FULCRO NA SÚMULA 473 DO STF FACE IMPRECISÃO NA SUA LAVRATURA, CONFORME MANIFESTAÇÃO DO SUPERVISOR DE FISCALIZAÇÃO ÀS FLS. 21 (VERSO) DOS AUTOS.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA - SMDET Nº 35 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019

O Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento ao despacho exarado no EXPEDIENTE DE DESIGNAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO Nº 016/SMDET/2019.
EXPEDE:

A presente portaria, designando o Sr. JOSIAS BARCELOS JUNIOR, R.F.: 817.580.2/1, Procurador do Município I – PRM1A, efetivo, para exercer o cargo de Chefe de Assessoria Jurídica I – DAS 14, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de Ciências Jurídicas e Sociais, da Assessoria Jurídica, do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho em substituição ao Sr. CARLOS HENRIQUE IGLESIAS COUTINHO BASTOS, R.F.: 818.240.0/1, Procurador do Município I – PRM1A, efetivo, durante o impedimento legal por férias no período de

04/12/2019 a 18/12/2019.
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GABINETE DO PREFEITO

CASA CIVIL

 CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA - COMAP

ATA DA 52ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

– COMAP REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2019.

Aos 05 dias do mês de novembro do ano de 2019, às 13 horas e 30 minutos, sob a presidência do Senhor Ivan Teixeira da Costa Budinski, Casa Civil, realizou-se a 52ª reunião Plenária Ordinária do Conselho Municipal de Administração Pública – COMAP de 2019, na sala de reuniões do nono andar, estando presentes os seguintes membros: Evandro Freire, de SF, Tatiana Regina Rennó Sutto, de SGM, João Manoel Scudeler de Barros, de SMJ e Irineu Gnecco Filho, de SG. O Conselho foi instituído pelo Decreto nº. 50.514, de 20 de março de 2009, e posteriores alterações e os membros nomeados por meio da Portaria 161 – SGM, de 11 de julho de 2019. A ata possui número SEI
Dado início a 52ª reunião ordinária de 2019, segue abaixo resumo das deliberações:

1. Foram apreciadas as propostas de nomeações/designações formalizadas pelas diversas Secretarias e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento, uma vez examinadas, as declarações apresentadas em atendimento ao Decreto n° 50.898/2009, com vistas a evitar situações que possam contrariar o disposto da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, bem como, ao Decreto nº 53.177/2012:

[image: image32.emf]
2. Foram, também, apreciadas e obtiveram manifestação favorável ao prosseguimento as seguintes nomeações/contratações para órgãos da administração indireta:
[image: image33.emf]
3. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os  trabalhos e lavrou a presente ata, que, depois de lida e 
        aprovada, foi por todos os membros assinada.

[image: image34.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

PROCESSO Nº 8110.2019/0000653-7

ASSUNTO: proposta de parceria submetida pela ENOIS AGÊNCIA DE JORNALISMO LTDA., CNPJ nº 15.001.379/0001-21, com fulcro no EDITAL nº 01/FPTEC/2019, visando a realização de projeto de qualificação profissional na plataforma EAD desta Fundação - Portal Cate.

I – No uso das atribuições que me foram conferidas por lei e demais elementos do presente, em especial a manifestação da Coordenadoria de Ensino, Pesquisa e Cultura (Justificativa CEPC nº 022740610) e da Assessoria Técnico-Jurídica (Parecer FUNDATEC/AJ nº 022783990), e juízo de conveniência e oportunidade, com fulcro no item 5.1 do EDITAL 01/FPETC/2019, AUTORIZO A CELEBRAÇÃO da parceria retro, apresentada pela ENOIS AGÊNCIA DE JORNALISMO LTDA., CNPJ/MF nº 15.001.379/0001-21, visando a realização de projeto de qualificação profissional na plataforma EAD desta Fundação – Portal Cate e o aporte de conteúdos de propriedade da proponente na plataforma da Fundação Paulistana, com o objetivo de proporcionar aos munícipes o acesso a tais atividades de capacitação.
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
17) PL 678/2018 - Autor: Ver. ALINE CARDOSO (PSDB) - ALTERA A LEI Nº 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR NO CALENDÁRIO DA CIDADE, A FEIRA DE ARTES E GASTRONOMIA DA FREGUESIA DO Ó
